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Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba
Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002960-39.2006.815.2001
Relatora: Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante:  Estado da Paraíba, representado por sua Procuradora, a Bela. Rachel 
Lucena Trindade
Apelado: Cil Cerealista Itabaianense Ltda. e seus corresponsáveis, o Srs. Tancredo 
Mariz Neto e Félix Rodrigues Filho
Defensora: Ariane Brito Tavares

EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO  DO  CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO RECONHECIDA.  IRRESIGNAÇÃO. SÚPLICA 
PELA  TOTAL  REFORMA  DO  JULGADO.  RAZÕES  EM 
CONFRONTO  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ. 
DESPACHO ORDENATÓRIO DA CITAÇÃO POSTERIOR À 
VIGÊNCIA DA LC Nº 118/2005. CAUSA INTERRUPTIVA DA 
PRESCRIÇÃO. DECURSO, ENTRETANTO, DE MAIS DE UM 
LUSTRO A CONTAR DA CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO.   DESPROVIMENTO.

-  Consoante decisão da Primeira Seção do STJ, proferida no 
REsp 999.901/RS, submetido à sistemática prevista no art. 543-
C do CPC, restou confirmada a orientação no sentido de que: 
a) no regime anterior à vigência da LC 118/2005, o despacho 
de  citação  do  executado  não  interrompe  a  prescrição  do 
crédito  tributário,  uma vez  que  somente  a  citação  válida  é 
capaz de produzir  tal  efeito;  b)  a  nova redação do art.  174, 
parágrafo único,  I,  do  CTN,  dada pela  LC 118/2005,  a  qual 
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passou a considerar, como causa interruptiva da prescrição, o 
despacho ordenatório da citação,  somente deve ser aplicada 
nos  casos  em  que  esse  despacho  tenha  ocorrido 
posteriormente  à  entrada  em  vigor  da  referida  lei 
complementar.

-  Transcorrido  entre  a  constituição  definitiva  do  crédito 
tributário e o despacho citatório tempo superior a um lustro, 
operada se encontra a prescrição.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a  Tercei ra  Câmara Cível do Egrégio Tribunal 
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em  negar provimento ao apelo.

A  Fazenda  Pública  do  Estado  da  Paraíba propôs  Ação  de 
Execução Fiscal em desfavor da  Cil Cerealista Itabaianense Ltda.,  com base na 
Certidão da Dívida Ativa nº  0002.17.2005.0853-6,  objetivando o recebimento da 
quantia de R$ 17.959.870,72 (dezessete milhões, novecentos e cinquenta e nove mil, 
oitocentos  e  setenta  reais  e  setenta  e  dois  centavos),  proveniente  do  não 
recolhimento do ICMS e multa referente ao exercício de 2000.

Através  do  despacho  de  fls.  06,  datado  de  28/06/2006, 
determinou-se a citação da executada.

Não localizada a devedora (fls. 09v), ordenou-se a citação dos 
corresponsáveis, que  também não foram encontrados (fls. 13/14).

Deferido o pleito de citação editalícia, o respectivo instrumento 
veio a ser devidamente publicado no DJ do dia 12/06/2007 (fls. 18/19v)

Após  longa  tramitação  processual,  com  várias  tentativas  de 
localização de bens dos devedores, o Magistrado nomeou curadora especial, que 
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ofereceu  exceção  de  pré-executividade,  pugnando  pelo  reconhecimento  da 
prescrição (fls. 69/73).

Ofertada impugnação (fls.  75/76),  reconheceu-se a ocorrência 
da prescrição intercorrente, extinguindo o processo executivo e o próprio crédito 
tributário (fls. 77/77v).

Irresignado, o Estado da Paraíba interpôs o presente recurso 
apelatório,  pugnando  pela  total  reforma  do  julgado,  sob  o  fundamento  da 
inexistência de prescrição (fls. 81/86).

Contrarrazões ofertadas às fls. 88/93.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo 
provimento do recurso (fls. 100/104).

É o relatório. 

V O T O

Exma Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora:

A exigibilidade  do  ICMS tem início  na  data  da  constituição 
definitiva do crédito, que, no caso em testilha, por falta de indicação específica 
acerca  do  mês  do  seu  lançamento,  considerarei  como  sendo  a  do  processo 
administrativo  instaurado  para  apurar  o  débito,  qual  seja,  setembro/2000, 
passando a fluir daí o prazo prescricional de cinco anos, previsto no art. 174 do 
CTN, para a cobrança do crédito tributário, pois a inscrição deste em dívida ativa, 
como já salientou o STJ, trata-se de mera providência burocrática, destinada ao 
controle administrativo da legalidade da cobrança (art. 2º, § 3º, da LEF), que não 
tem o condão de interferir no decurso do prazo prescricional (REsp 605.037/MG, 
Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 07.06.2004, e REsp 1055259/SC, Rel. Ministro LUIZ 
FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 26/03/2009).
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Compulsando  o  caderno  processual,  verifico  que  a  ação 
executiva foi ajuizada em fevereiro/2006, objetivando o recebimento da quantia de 
R$ 17.959.870,72 (dezessete milhões, novecentos e cinquenta e nove mil, oitocentos 
e setenta  reais  e setenta  e  dois  centavos),  proveniente  do não recolhimento do 
ICMS e multa, nos termos da certidão de dívida ativa nº nº 0002.17.2005.0853-6, 
colacionada aos autos (fls. 03).

Conclusos os autos,  o Juiz proferiu despacho aos  28 dias do 
mês de junho de 2006, ordenando a citação da parte executada (fls. 02).

Pois  bem,  no  que  concerne  à   interrupção  da  contagem  do 
prazo prescricional, deve-se destacar que a  jurisprudência  do STJ  era  pacífica 
no   sentido   de   não   admitir   sua   ocorrência   pelo   mero  despacho   que 
determinava  a  citação,  porquanto  a  aplicação  do  art.  8º,  §  2º,  da  Lei  n. 
6.830/80  se sujeitava aos limites impostos pelo art. 174 do CTN, assim vazado:

Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco  
anos, contados da data da sua constituição definitiva.
Parágrafo único. A prescrição se interrompe:
I - pela citação pessoal feita ao devedor; 
II - pelo protesto judicial;
III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;
IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em  
reconhecimento do débito pelo devedor.

Entretanto,  com  o  advento  da  Lei  Complementar  118,  de 
09  de  fevereiro  de  2005 (vigência a partir de 09.06.2005),  alterou-se o epigrafado 
dispositivo legal, atribuindo ao  despacho  do  juiz  que  ordenar  a  citação  o 
efeito  interruptivo da prescrição.

Ressalte-se,  ademais,  que  por  tratar  de  matéria  de  cunho 
processual, a sua aplicação é imediata, inclusive  nos  processos  já  em  curso por 
ocasião  de  sua  entrada em vigor, ainda que a propositura da ação tenha sido 
anterior, desde que a data  do  despacho  que  ordenar  a citação seja posterior à 
lei em questão, sob pena de retroação.
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Sobre  o  tema  em  descortino,  percucientes  são  os  seguintes 
julgados do Superior Tribunal de Justiça, inclusive em sede de recurso repetitivo:
 

“(...) 1. A Primeira Seção desta Corte, ao apreciar o REsp 999.901/RS 
(Rel.  Min.  Luiz  Fux,  DJe  de  10.6.2009  —  recurso  submetido  à 
sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - 
Presidência/STJ), confirmou a orientação no sentido de que: 1) no 
regime anterior à vigência da LC 118/2005, o despacho de citação 
do executado não interrompia a prescrição do crédito tributário, 
uma  vez  que  somente  a  citação  pessoal  válida  era  capaz  de 
produzir tal efeito; 2) a alteração do art. 174, parágrafo único, I, do 
CTN, pela LC 118/2005, o qual passou a considerar o despacho do 
juiz que ordena a citação como causa interruptiva da prescrição, 
somente deve ser aplicada nos casos em que esse despacho tenha 
ocorrido  posteriormente  à  entrada  em  vigor  da  referida  lei 
complementar.(...)” (AgRg  no  AREsp  147.751/RJ,  Rel.  Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/05/2012, DJe 23/05/2012)

Nessa senda, devendo-se, no caso em disceptação, aplicar-se o 
novo  texto  do  art.  174  do  CTN,  já  que o  despacho ordenatório  da  citação  foi 
proferido  após  da  entrada  em  vigor  da  LC  118/2005,  ocorrida  em 09/06/2005, 
prescrito se encontra o crédito relativo ao ICMS de 2000, uma vez que entre a 
sua constituição (setembro/2000)  e  o  despacho citatório (28/06/2006),  decorreu 
tempo superior a cinco anos.

Diante  de  tais  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  AO 
APELO.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta 
Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 08 
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de novembro de 2016, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, dele participando, além 
da Relatora, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. Presente à sessão, o 
Dr. Alcides Orlando de Moura Jansen, Procurador de Justiça.

Gabinete no TJPB, em 10 de novembro de 2016. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
R E L A T O R A
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